DECRETO N° 352/2021
Aprova o Regimento Interno da Junta de Recursos Fiscais – JRF
AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, Prefeito Municipal de Vacaria, no uso de suas atribuições legais e, visando atender o disposto no Art. 298 da Lei Complementar Municipal nº 102/2021 de 09 de dezembro de 2021,


      DECRETA
Art. 1º.  Fica aprovada a redação do Regimento Interno da Junta de Recursos Fiscais – JRF, aprovado em reunião do dia 15 de dezembro de 2021, constante no Anexo I, cujo teor é parte integrante e indissociável do presente Decreto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Gabinete do Prefeito Municipal de Vacaria, 20 de dezembro de 2021.
AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal 
  ELDER DA COSTA NERY
Secretário de Gestão e Finanças 
REGIMENTO INTERNO DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO MUNICÍPIO DE VACARIA
CAPÍTULO I
DA FINALIDADE


Art. 1º A Junta de Recursos Fiscais – JRF, criada pelo art. 298 da Lei Complementar Municipal n.º 102/21, é órgão colegiado, com a finalidade de ser regente do controle de legalidade, tendo autonomia decisória para julgar em segunda instância, recursos voluntários e de ofício, julgados em primeira instância, sobre créditos tributários.



 Art. 2º A Junta de Recursos Fiscais – JRF tem sede em Vacaria, estado do Rio Grande do Sul e jurisdição em todo o território do município, ficando vinculada para efeitos administrativos e institucionais, a Secretaria Municipal de Gestão e Finanças.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO


Art. 3º A Junta de Recursos Fiscais – JRF compõe-se de 3 (três) membros titulares, sendo eles:



I – 3(três) Coordenadores de Contencioso Tributário, nomeados dentre os servidores em efetivo exercício no cargo de Auditor Fiscal, designados por portaria do Prefeito Municipal.

 

Parágrafo Único. A escolha dos membros suplentes integrantes da Junta de Recursos Fiscais deverá recair em servidor do quadro permanente de servidores da administração municipal, com titulação de nível superior, designados por portaria do Prefeito Municipal.
CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA E JULGAMENTO


Art. 4º O julgamento dos recursos de créditos tributários administrados pelo município de Vacaria compete: 



I – em primeira instância: ao Coordenador de Contencioso Tributário



II – em segunda instância: a Junta de Recursos Fiscais



Art. 5º No julgamento em segunda instância votará o coordenador que analisou em primeira instância e mais dois titulares ou suplentes.


Parágrafo Único. O auditor que elaborou o processo fiscal não poderá atuar nas instâncias recursais. 


 Art. 6º Compete à Junta de Recursos Fiscais:



I – Julgar e decidir:



a) os recursos voluntários;



b) os recursos de ofício;



c) os pedidos de esclarecimento interpostos de suas próprias decisões;



d) declarar a nulidade de atos administrativos vinculados ao lançamento tributário, no todo ou em parte, determinando-lhe a repetição quando cabível;



e) fazer o juízo de admissibilidade dos recursos interpostos para a JRF;



II – propor medidas que visem a melhoria da organização e fluxo dos processos, e da

funcionalidade da Junta.



 Art. 7º Não se compreendem na competência da JRF, as questões que estejam dispostas em procedimentos específicos, as questões relativas a créditos que não versem sobre tributos administrados pelo município, bem como consultas sobre aplicação da legislação tributária.

CAPÍTULO IV
DA TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS


 Art. 8º Recebido e protocolado, o processo será paritariamente distribuído a um dos Coordenadores de Contencioso Tributário, que será o relator.



§ 1.º Os recursos que tratarem de um mesmo assunto, referente a um único contribuinte, serão distribuídos ao mesmo Coordenador.



§ 2.º Os pedidos de esclarecimento e suprimento de omissão serão distribuídos ao relator do voto que conduziu a decisão.



§ 3.º Os processos poderão ser distribuídos agrupados por assunto, por decisão da maioria dos integrantes da JRF.



§ 4º Nos casos de impedimento dos integrantes titulares(Coordenadores) serão designados a participar do julgamento os membros suplentes observando a mesma forma de distribuição paritária de processos.

CAPÍTULO V
DAS DELIBERAÇÕES


Art. 9º A Junta de Recursos Fiscais (JRF) deverá se reunir sempre que necessário para atendimento de prazos de recursos impetrados pelo contribuinte, cabendo a própria Junta articular as reuniões entre seus membros, datas, horários e locais, para suas deliberações.


Parágrafo Único. Todas as decisões tomadas pelo conselho deverão ser reduzidas a termo e juntadas aos respectivos processos administrativos.
CAPÍTULO VI
DOS RECURSOS
Seção I
Das Disposições Gerais


Art. 10. Não será conhecido o recurso quando:



I – a parte for manifestamente ilegítima ou quando deixar de fazer prova de sua capacidade;



II – o pedido for intempestivo;



III – o sujeito passivo, dele desistir



 Parágrafo único. Será havida como desistência tácita a propositura, pelo sujeito passivo, de ação judicial que tenha por objeto desconstituir o crédito tributário de que trata o processo.



Art. 11. O recurso interposto fora do prazo legal será mesmo assim recebido, sem efeito suspensivo, pela Câmara, a quem caberá, por intermédio do relator do processo, decidir da tempestividade.

Seção II
Do Recurso Voluntário


Art. 12. Das decisões de primeira instância contrárias ao sujeito passivo ou ao requerente cabe recurso voluntário a Junta de Recursos Fiscais, com efeito suspensivo.



§ 1.º O prazo para apresentação do recurso é de 30 dias, contados da intimação da decisão de primeira instância.



§ 2.º Com o recurso poderá ser oferecida, exclusivamente, prova documental.



§ 3º O contribuinte poderá produzir sustentação oral devendo comunicar tal opção dentro dos prazos previstos para redução de suas alegações a termo para juntada aos autos do processo.

Seção III
Do Recurso de Ofício


Art. 13. A autoridade julgadora da impugnação em primeira instância recorrerá de ofício, com efeito suspensivo, à Junta de Recursos Fiscais, quando proferir decisão contrária à Fazenda Municipal, no todo ou em parte, podendo deixar de fazê-lo, quando a importância pecuniária em discussão não exceder a 250 VRM(Valor de Referência Municipal).

CAPÍTULO VII
 DA DEFINITIVIDADE DAS DECISÕES DA JRF


Art. 14. É definitiva, na esfera administrativa, a decisão da Junta de Recursos Fiscais com intimação do sujeito Passivo, em que não caiba recurso, ou se cabível, quando se esgotar o prazo, sem que este tenha sido interposto.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 15. As dúvidas e omissões suscitadas na aplicação deste Regimento serão dirimidas pela maioria dos integrantes da JRF.



Art. 16. Este Regimento Interno entrará em vigor na data de sua publicação.

Vacaria/RS, 15 de dezembro de 2021.


Edgar de Oliveira Borges



             José Luis Rossetto

Coordenador de Contencioso Tributário                            Coordenador de Contencioso Tributário

              Silvana Viviane Ciotta



         Gabriela Soares Vargas

Coordenador de Contencioso Tributário                     Membro Suplente da Junta de Recursos Fiscais

